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Atos do Poder Legislativo
LEI Nº 9.742, DE 27 DE JUNHO DE 2022.

Partes vetadas pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro
e rejeitadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
do Projeto de Lei nº 1555-A, de 2019, que se transformou na Lei nº
9.742, de 27 de junho de 2022, que “DISPÕE SOBRE O ATENDI-
MENTO INTEGRAL À SAÚDE DA PESSOA SURDA NAS UNIDA-
DES DE SAÚDE PRIVADAS NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO”.

(...)

Art. 6º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará as
unidades de saúde relacionadas no Art. 2º, às seguintes penalidades:

I - advertência escrita, com prazo para adequação;

II - multa diária de 300 UFIRs-RJ (trezentas unidades fiscais
de referência), duplicadas em caso de reincidência.

Parágrafo único. Os recursos provenientes da aplicação das
multas de que trata o inciso II serão destinados ao Fundo Estadual
para a Política de Integração da Pessoa Portadora de Deficiência -
FUPDE, destinado a gerir recursos e financiar as atividades do Con-
selho Estadual para a Política de Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência - CEPDE, instituído pela Lei nº 2.525 de 22 de janeiro de
1996.

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 26
de agosto de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autora: Deputada ENFERMEIRA REJANE.

LEI Nº 9.804, DE 21 DE JULHO DE 2022.

Partes vetadas pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro
e rejeitadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro,
do Projeto de Lei nº 449-A, de 2019, que se transformou na Lei nº
9.804, de 21 de julho de 2022, que “OBRIGA AS CONCESSIONÁ-
RIAS DE ENERGIA ELÉTRICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
A DISPONIBILIZAREM, AOS CONSUMIDORES, INFORMAÇÕES
CLARAS SOBRE O CONSUMO MENSAL, NA FORMA QUE MEN-
CIONA”.

(...)

Art. 3º O descumprimento no disposto desta lei implicará em
sanções previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Có-
digo de Defesa do Consumidor).

Art. 4º VETO MANTIDO.

(...)

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 26
de agosto de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autor: Deputado BRAZÃO.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.814, de 26 de agosto de 2022, oriunda do Projeto de
Lei nº 5985, de 2022.

LEI Nº 9.814, DE 26 DE AGOSTO DE 2022.

DISPÕE SOBRE O TOMBAMENTO COMO
PATRIMÔNIO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO O BANGU ATLÉTICO CLUBE E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Fica tombado, por interesse social, cultural e esportivo
o BANGU ATLÉTICO CLUBE, localizado na Avenida Cônego Vascon-
celos, nº 549, e o imóvel situado na Rua Francisco Real, nº 1445,
Piscina Bangu, Bangu, Rio de Janeiro.

Art. 2º VETO MANTIDO.

Art. 3º O Poder Executivo Estadual através de seu órgão
competente poderá celebrar convênios e firmar parcerias junto ao Po-
der Executivo Municipal para apresentar alternativas à desoneração
tributária e negociação de eventuais débitos do imóvel.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 26
de agosto de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados ANDRÉ CECILIANO e Coronel Jairo.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.815, de 26 de agosto de 2022, oriunda do Projeto de
Lei nº 5493, de 2022.

LEI Nº 9.815, DE 26 DE AGOSTO DE 2022.

DECLARA A RÁDIO NACIONAL COMO
PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL
IMATERIAL DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Fica declarada como Patrimônio Histórico e Cultural
Imaterial do Estado do Rio de Janeiro a Rádio Nacional, visando a
proteção, a valorização e o fomento da prática e dos saberes por ela
desenvolvidos.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 26
de agosto de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados MÔNICA FRANCISCO e Waldeck Carneiro.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.816, de 26 de agosto de 2022, oriunda do Projeto de
Lei nº 1063-A, de 2019.

LEI Nº 9.816, DE 26 DE AGOSTO DE 2022.

DISPÕE SOBRE A ORIENTAÇÃO POLI-
CIAL EM ATENDIMENTO DE CASOS NOS
TERMOS DOS ARTIGOS 13 E 13-A DA
LEI Nº 2.877, DE 22 DE DEZEMBRO DE
1997.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Em caso de atendimento para fins de registro de
ocorrência nos casos de crimes contra a propriedade, cujo objeto seja
veículo automotor, a Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro
(PCERJ) poderá notificar e orientar a vítima sobre a possibilidade e
os trâmites legais de restituição do IPVA, nos termos dos Artigos 13 e
13-A da Lei nº 2.877, de 22 de dezembro de 1997.

Art. 2º Na hipótese de a ocorrência ter sido registrada online
e cujo teor do crime dispense a vítima de comparecer à delegacia de
polícia, a PCERJ poderá enviar correio eletrônico para fins de cum-
primento do disposto no Art. 1º desta lei.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 26
de agosto de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autora: Deputada MARTHA ROCHA.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.817, de 26 de agosto de 2022, oriunda do Projeto de
Lei nº 801-A, de 2019.

LEI Nº 9.817, DE 26 DE AGOSTO DE 2022.

DISPÕE SOBRE A CAPACITAÇÃO DOS
PROFISSIONAIS QUE ATUAM EM UNIDA-
DES HOSPITALARES DE EMERGÊNCIA
PARA O ATENDIMENTO EM CASOS DE
DESASTRE AMBIENTAL OU DE GRANDE
PROPORÇÃO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º As unidades hospitalares de emergência, no âmbito
do Estado do Rio de Janeiro, deverão oferecer, ao longo do ano,
ações de capacitação de seus profissionais em gestão de risco, en-
volvendo ação de controle de risco, preparação e resposta em caso
de desastre.

Art. 2º As unidades hospitalares de emergência deverão bus-
car capacitar em gestão de risco de desastre, na medida do possível,
todos os seus funcionários.

Parágrafo único. As unidades hospitalares de emergência
deverão garantir que, pelo menos, 60% (sessenta por cento) de seu
efetivo total de funcionários compareçam e capacitem-se no workshop
de gestão de risco, ao longo de todo ano.

Art. 3º As ações dispostas nesta lei têm, por fim, capacitar
os profissionais hospitalares em gestão de risco, ensinando ação de
controle de risco, preparação e resposta em caso de desastre, de ma-
neira que objetive aumentar a capacidade de resposta eficiente do
hospital em acolher os pacientes vítimas de desastres.

Art. 4º As ações de capacitação em gestão de risco, envol-
vendo ação de controle de risco, preparação e resposta em caso de
desastre, deverão ser ministradas, preferencialmente, por profissional
da saúde com especialidade em saúde ambiental ou em gestão de
risco.

Parágrafo único. O montante arrecadado pela aplicação da
multa deverá ser destinado ao Fundo Estadual de Saúde do Governo
do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 26
de agosto de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados MARTHA ROCHA, Lucinha, Samuel Malafaia,
Tia Ju, Dionísio Lins, Renan Ferreirinha e Mônica Francisco.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.818, de 26 de agosto de 2022, oriunda do Projeto de
Lei nº 5712, de 2022.

LEI Nº 9.818, DE 26 DE AGOSTO DE 2022.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNI-
CIPAL A DISPOR SOBRE AS PERMIS-
SÕES ADMINISTRATIVAS PARA A EX-
PLORAÇÃO DO SERVIÇO DE BUGGY-TU-
RISMO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Art. 1º Autoriza o Poder Executivo Municipal a dispor
sobre as permissões administrativas para a exploração do serviço de
buggy-turismo.

Art. 2º O serviço de buggy-turismo é de interesse público de
natureza turística, e consiste na realização de passeios de automóvel
do tipo buggy em praias, dunas, lagoas e sítios de valor histórico e
cultural, observadas a normas de segurança e proteção do meio am-
biente, patrimônio histórico e paisagístico do estado do Rio de Janei-
ro.

Art. 3º O serviço de buggy-turismo é explorado pelos buguei-
ros mediante permissão administrativa concedida pelo órgão respon-
sável pela política pública de turismo no município.

Art. 4º O bugueiro turístico permissionário poderá explorar o
serviço de buggy-turismo de forma privativa, ou por terceiros, para o
transporte público por meio de veículo automotor com capacidade má-
xima de 05 (cinco) pessoas, observado de qualquer modo a legislação
municipal vigente.

Art. 5º Considera-se, para fins desta Lei, as seguintes de-
finições:

I - Serviço de Buggy-Turismo: atividade não essencial, con-
siderada de utilidade pública, destinada ao transporte de turistas e ci-
dadãos interessados em visitar e conhecer áreas de reconhecida be-
leza natural, valor histórico, paisagístico e ambiental, realizada por
particulares, por sua conta e risco, mediante remuneração dos usuá-
rios;

II - bugueiro turístico permissionário: proprietário de veículo
que possui permissão dos órgãos competentes como pessoa física ou
jurídica, desde que possua curso de capacitação;

MÁRCIO CANELLA, QUE ASSEGURA AO CONSUMIDOR DE SER-
VIÇO MÓVEL DE TELEFONIA O DIREITO DE FUNCIONALIDADE E
ACESSO DE DADOS EM PASSAGENS SUBTERRÂNEAS DE TRÂN-
SITO EM QUALQUER MODALIDADE DE TRANSPORTE.

EM 2ª DISCUSSÃO - REDAÇÃO DO VENCIDO

PROJETO DE LEI Nº 4343-A/2018, DE AUTORIA DOS DEPUTADOS
BEBETO, CARLOS MACEDO E ZITO, QUE AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO A CRIAR O CARGO DE TÉCNICO EM IMOBILIZAÇÕES
ORTOPÉDICAS NO QUADRO DE PESSOAL DA ÁREA DA SAÚDE
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

PROJETO DE LEI Nº 6060-A/2022, DE AUTORIA DA DEPUTADA
MÔNICA FRANCISCO, QUE ALTERA A LEI Nº 7.973, DE 23 DE
MAIO DE 2018, QUE DISPÕE SOBRE A EDUCAÇÃO AMBIENTAL,
INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E
CRIA O PROGRAMA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, PA-
RA INCLUIR A EDUCAÇÃO CLIMÁTICA NOS TERMOS DA PRE-
SENTE LEI.

EM 1ª DISCUSSÃO

PROJETO DE LEI Nº 3906/2018, DE AUTORIA DA DEPUTADA MAR-
THA ROCHA, QUE OBRIGA AS EMPRESAS PRESTADORAS DE
SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES A INFORMAREM SOBRE A
POSSIBILIDADE DE AQUISIÇÃO SEPARADA DOS SERVIÇOS IN-
CLUSOS NOS PACOTES PROMOCIONAIS OFERTADOS, NO ÂMBI-
TO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.
PARECERES DAS COMISSÕES: DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,
PELA CONSTITUCIONALIDADE; DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
FAVORÁVEL; E DE ECONOMIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, FAVO-
RÁVEL.
RELATORES: DEPUTADOS CARLOS MINC, FÁBIO SILVA E NOEL
DE CARVALHO.

EM DISCUSSÃO ÚNICA

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1404/2022, DE AUTORIA DO DEPU-
TADO ANDRÉ CECILIANO, QUE CONCEDE A MEDALHA TIRADEN-
TES E O RESPECTIVO DIPLOMA A SRA. JULIANA BASTOS LINTZ,
DEFENSORA PÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
PARECER DA COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PROPOSI-
ÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL.
R E L ATO R : DEPUTADO THIAGO PAMPOLHA.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1407/2022, DE AUTORIA DO DEPU-
TADO ANDRÉ CECILIANO, QUE CONCEDE A MEDALHA TIRADEN-
TES E O RESPECTIVO DIPLOMA AO SR. MARCO ANTONIO GUI-
MARÃES CARDOSO, DEFENSOR PÚBLICA NO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO.
PARECER DA COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PROPOSI-
ÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL.
R E L ATO R : DEPUTADO THIAGO PAMPOLHA.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1414/2022, DE AUTORIA DO DEPU-
TADO DELEGADO CARLOS AUGUSTO, QUE CONCEDE A MEDA-
LHA TIRADENTES E O RESPECTIVO DIPLOMA AO EXCELENTÍS-
SIMO DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL SANDRO CALDEIRA MARRON
DA ROCHA.
PARECER DA COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PROPOSI-
ÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL.
R E L ATO R : DEPUTADO RODRIGO AMORIM.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1427/2022, DE AUTORIA DO DEPU-
TADO SÉRGIO LOUBACK, QUE CONCEDE MEDALHA TIRADENTES
E RESPECTIVO DIPLOMA A SENHOR ATOS RINGO STAR TASSIO
S I LVA .
PARECER DA COMISSÃO DE NORMAS INTERNAS E PROPOSI-
ÇÕES EXTERNAS, FAVORÁVEL.
R E L ATO R : DEPUTADO RODRIGO AMORIM.

INDICAÇÃO LEGISLATIVA Nº 596/2022, DE AUTORIA DOS DEPU-
TADOS MARTHA ROCHA E ANDRÉ CECILIANO, QUE SOLICITA AO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR CLÁUDIO CASTRO O
ENVIO DE MENSAGEM DISPONDO SOBRE A CRIAÇÃO DA DELE-
GACIA DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS, NA ESTRUTURA DA SECRE-
TARIA DE POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
PARECER DA COMISSÃO DE INDICAÇÕES LEGISLATIVAS, FAVO-
RÁVEL.
RELATOR: DEPUTADO EURICO JÚNIOR.

INCLUÍDO NA ORDEM DO DIA DE ACORDO COM O § 3º DO AR-
TIGO 47 DO REGIMENTO INTERNO

EM TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
EM VOTAÇÃO - EM 1ª DISCUSSÃO

PROJETO DE LEI Nº 5029/2021, DE AUTORIA DA DEPUTADA TIA
JU, QUE INSTITUI OS CENTROS DE TERAPIA FAMILIAR E/OU
CONJUNTA PARA TRATAMENTO DE DOENÇAS PSICOSSOMÁTI-
CAS DE MÃES E FILHOS NA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE SAÚ-
DE.
PARECERES DAS COMISSÕES: DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,
PELA CONSTITUCIONALIDADE; DE SAÚDE, FAVORÁVEL; DE DE-
FESA DOS DIREITOS DA MULHER, FAVORÁVEL; DE ASSUNTOS
DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO, FAVORÁVEL; E
DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CON-
TROLE, FAVORÁVEL.
R E L ATO R E S : DEPUTADOS LUIZ PAULO, MARTHA ROCHA, EN-
FERMEIRA REJANE, ALANA PASSOS E ANDERSON MORAES.
(PENDENDO DE PARECERES DAS COMISSÕES: DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA; DE SAÚDE; DE DEFESA DOS DIREITOS DA MU-
LHER; DE ASSUNTOS DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO
IDOSO; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FINANCEI-
RA E CONTROLE, À EMENDA DE PLENÁRIO.)

INCLUÍDOS NA ORDEM DO DIA DE ACORDO COM O § 1º DO AR-
TIGO 47 DO REGIMENTO INTERNO

EM TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
EM 1ª DISCUSSÃO

PROJETO DE LEI Nº 1174/2019, DE AUTORIA DO DEPUTADO AN-
DERSON MORAES, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A REA-
TIVAR A LINHA FERROVIÁRIA DE TRANSPORTE DE PASSAGEI-
ROS DA "BARRINHA", QUE LIGA OS MUNICÍPIOS DE JAPERI AO
DE BARRA DO PIRAÍ.
PARECERES DAS COMISSÕES: DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,
PELA CONSTITUCIONALIDADE, COM EMENDAS, CONCLUINDO
POR SUBSTITUTIVO; E DE TRANSPORTES, FAVORÁVEL, COM AS
EMENDAS DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA.
R E L ATO R E S : DEPUTADOS MÁRCIO PACHECO E ENFERMEIRA
REJANE.
(PENDENDO DE PARECERES DAS COMISSÕES: DE ASSUNTOS
MUNICIPAIS E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL; E DE ORÇA-
MENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE.)

PROJETO DE LEI Nº 6175/2022, DE AUTORIA DA DEPUTADA EN-
FERMEIRA REJANE, QUE ESTABELECE QUE AS VÍTIMAS DE CRI-
MES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL (TÍTULO VI DO DECRETO-
LEI 2848) E OS HERDEIROS, NOS CASOS DE CRIMES CONTRA O
RESPEITO AOS MORTOS (CAPÍTULO II DO DECRETO-LEI 2848),
OCORRIDOS DENTRO DE ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES
PÚBLICAS, DEVERÃO SER INDENIZADOS PELO ESTADO, A PAR-
TIR DA CONCLUSÃO DAS INVESTIGAÇÕES POLICIAIS SOBRE A
MATERIALIDADE DO FATO TÍPICO, NA FORMA DO ART. 37 DO §
6º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
(PENDENDO DE PARECERES DAS COMISSÕES: DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA; DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS DE PO-
LÍCIA; DE SAÚDE; DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER; DE
SERVIDORES PÚBLICOS; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCA-
LIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE.)

PROJETO DE LEI Nº 6200/2022, DE AUTORIA DA DEPUTADA DANI
MONTEIRO, QUE TORNA OBRIGATÓRIA A PARTICIPAÇÃO DOS
ESTUDANTES NOS PROCESSOS INTERNOS NAS ESCOLAS DA
REDE ESTADUAL DE ENSINO E REGULAMENTA A CRIAÇÃO E AL-
TERAÇÃO DE NORMAS INTERNAS NAS MESMAS.
(PENDENDO DE PARECERES DAS COMISSÕES: DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA; DE EDUCAÇÃO; E DE ASSUNTOS DA CRIANÇA,
DO ADOLESCENTE E DO IDOSO.)

Rio de Janeiro, em 26 de agosto de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Id: 2419633
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